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A Sua Senhoria o Senhor
Procurador Geral do Município de Brejão-PE.

Assunto: ParecerJurídico. Possibilidade de Contratação Direta.

Objeto: Constitui objeto da presente dispensa de Licitação a locação de 01 (um) imóvel, na zona

urbana,  para sediar o um depósito de materiais diversos, destinado a atender as demandas da

Secretaria de Educação -FME -do Município de Brejão-PE.

Vigência:   12 (doze) meses.

Fundamentação: Observado o disposto, deverá considerar os seguintes normativos:  art. 74, inc.

V,  c/c 5°, e  art.  72,  da  Lei  Federal  n.  14.133,  de 01/04/2021;  Leis  Complementares  n.  123, de

14/12/2006, e n.  147, de 07/08/2014;  Decretos Municipais n. 04, de 04/01/2024, e n. 031, de
05/12/2017  e  legislação  pertinente  e  consideradas  as  alterações  posteriores  das  referidas

normas.

Unidade solicitante: Secretária Municipal de Educação

llustríssimo Senhor Procurador,

Cumprimentando-o cordialmente,  pelo presente encaminho e solicito de VS", que seja

analisada   para   emissão   do   Parecer   Jurídico   acerca   da   possibilidade   da   utilização   para

Contratação Direta através de lnexigibilidade de Licitação amparada no que dispõe Lei Federal

n 14.133/2021, no seu art. 74, inciso V.

Considerando  que  a  Educação  é  uma  Política  Pública,  reconhecida  pela  Constituição

Federal do Brasil de 1988 (conforme Art. 203 CF/1988).

A  demanda  ora  em  análise  refere-se  ao  objeto  da  locação  de  imóvel,  destinado  ao

funcionamento  de   um   depósito  de   materiais  diversos   para  as  escolas   municipais  e  para

Secretaria de Educação do Município, vez que a municipalidade não possui prédio para atender

a mencionada instituição.

Diante  da  ausência  de  imóvel  próprio  que  atenda  às  condições  mínimas  necessárias

(estrutura,  localização,  acesso  e  segurança),  propõe-se  a  locação  de  um  imóvel  urbano  no
município de Brejão/PE.

A  medida visa  atender de forma  imediata  e  eficaz à  demanda  por espaço físico  para

depositar os vários  materiais  que serão  utilizados  durante o ano  escolar,  assim  como  os  que

puderem  ser  reutilizados  outras  vezes,  evitando  assim  construção  ou  reforma  de  prédios

públicos equivalentes, o que demandaria tempo e recursos maiores.
A locação visa, sobretudo, o atendimento da população escolar. É cediço que todos têm

direito receber do Estado os essenciais serviços de atendimento a seu bem estar, o serviço da

Educação é  um  dos tais direitos,  que,  para ser atendido,  é  notório que  a  oferta  de ações de
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educação fazem a diferença neste ponto.

lsto posto, toda a realização de procedimento licitatório somente viria a atrasar

ainda mais os cofres públicos.

É  possível  observar  que  a  contratação  visa  oferecer  e  promover  o  bom  suporte  na

demanda da Secretária Municipal de Educação, quanto às atividades de atendimento ao público

e aos estudantes.

É  praxe  da  administração  a  resolução  e  observância  aos  Princípios  que  norteiam  a

Administração Pública e as deliberações dos Órgãos de Fiscalização.

Após  a  análise,  solicitamos  o   encaminhamento  do   Parecer,   para  os  devidos  fins.

Agradecemos antecipadamente pela atenção dispensada a esta solicitação.

Sendo o que tinha para o momento, subscrevo-me.

Gabinete da Secretária de Educação, em 10 de março de 2025.

Luana Batis aitins de Barros
Secretária Municipal de Educação
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 004/2025.

PROCESSO LICITATÓRIO (FME) N° 010/2025.

PARECER úURÍDICO N° 088/2025.

OBJETO:  "Locação de imóvel urbano com a fin
de materiais diversos para as Escolas Municip
Educação - FME, do Município de Brejão."

ORIGEM: DEPARTAMENTO DE LICITAC.ÓES E

Recebe esta Assessoria Juri

pelo Agente de Contratação do Municipi
que trata da abertura de inerigibil é de licit
de imôvel urbano com a finalidade de servir de d

para as Escolas Municipais e Secretaria Munic:
Municipio de Brejão".

servir de depósito
aria Municipal de

de parecer encaininhado

processo administrativo,
o que objetiva a "Locação
5sito de materiais diversos
ú de  Educaçã.o - F`ME,  do

A requisição foi protocolada pelo Pepartamento de Licitações, que
ria sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes
a toda e qualquer contrataçã.o püblica2 independ#ntemente de efetivarem-se
na via licitatórias ou através de contrataição diretã.

``<

Oportuno esclarecer que o exame deste órgã.o de assessoramento

juridico  é  feito  nos  termos  do  Art.8°,  §3°  da Lei; 14.133/2021  (Nova Lei  de
Licitações   e   Contratos),   abstraindo-se   os   aspectos   de   conveniência   e
oportunidade da contratação em si. Nada obstante, recomenda-se que a área
responsável  atente  sempre  para  o  principio  da  impessoalidade,  .que  deve
nortear as compras e contratações realizadas pela Administração Pública.

Constain dos autos:

1.  Termo de Autuação do processo;

®         Praça MelquiadesBemardes,S/N-Centro  |  5
CNPJ: 10.131.076/00001-0

325-000, Brejão-PE
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stêricia Social de

:tlâ:.:ol
[::1noLatação;

2.  Solicitação da Secretária de As

para abertura do processo licit
3.  Justiíicativa e necessidade Dar

L:zffA!4.  DOCUMENTO DE FORMA ÃO DE DEMANDA - DF`D;

5.  ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR -

6.  Solicitação de Dotação Orçamentár
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i

Ao final, importante informar que o valor da referida
condizente  com  o  preço  de  mercado,  tendo  sidp  inclusive  realizada  uma
avaliação da Comissão de Avaliação, bem como pelas pesquisas reaJizadas.

É o breve relatório. Passamos a anáJ.ise juridica.

11 - DA ANÁLISE úURÍDICA.

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presen
à  dúvida  estritamente juridica  ora  proposta  e,
matéria,    abstendo-se    quanto    aos    aspectos
econõmico-financeiros  e  quanto  à  outras  que

tação limitar-se-á
ctos juridicos  da

administrativos,
entiladas  ou  que

exijain o exercicio de convçniência e discricion

A emissão deste parecer não signífica endosso,`:
m vista
a Admin

ue é relativo, à
ção, em

ião' por

Port-to'
juridicas

anális

Ízo   disc
aden

io das

ora perqu

111 - DA FUNDAMENTAÇÃ0.

dministração.

dministrativo , tendo
competência técnica
onsultoria-Geral da

07, qual seja:

não     deve    emitir
ivas  sobre  temas  não

om o       o s       técnico s ,
de    conveniência    ou

serig'prejuizo  da possibilidade

aq
spectsí:  re

+`

ou  fazer  recomendações
í,  apontando  tratar-se  de

se   a.plicável.   Ademais,
iestão juridica. que possa

Ícionados  às  orientações

A Constituição Federal de  1988, em capitulo reservado aos Princípios Gerais
da  Atividade  Econômica,   notadamente  em  seu  art.   175,   condicionou  a

= ................. 1.1.._1                _
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procedimento,   conforme  se  depreende  do  inciso  Xxl  do  art.
transcrito:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de dos Poderes da União,
dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  MuniõípioS  obedecerá  aos  princípios  de
1egalidade,   impessoalidade,  moralidade,   publicida
seguinte:

e  eficiência  e,  também,  ao

[...] XXI -  ressc(Zz/ados os casos especíJÍcados rLc[ izegí
compras e alienações serão contratados mediante piioce
assegure  igualdade  de  condições  a  todos  os  con¢or
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as Qo-n
nos termos da lei, o qual somente pemitirá às exig
econõmica indispensáveis á garantia do

as obras,  serviços,
citação pública que
om  clá.usulas  que

da proposta,
}ão técnica e

De taJ. missão se encarregou a Lei n° 14.133
ova  Lei  Geral  de  Licitações  e  Contrato
gulamenta as Licitações e Çoptratações
eferida Lei n°  14.133/2021,

s conhecida como a
ativos  -  NLLCA,  que

. 75, inciso V, a regra
para a presente Licitação por procedimerito de   ` exigibilidade, ora em razão

::/de situações  de flagrante excépciórialidade,  on ``<Í   a ficitaçã.o,  em  tese,  seria

posSível,  entretanto,  pela  pqrticularidade ,do àso,  o  interesse  público  a
ju`1garia inconveniente, comó 'é o caso dà=.pres te inexigibilidade, tendo em
vista as particularidades dos serviéos aímejad Ybela secretaria em questão,#.;

vej-os:
Arit`: 74. É `inexigível a licitação quando inviá¥el a €o'h>,£ petição, em especial nos casos
dç:  [...] V -aquisição ou locação de imõvel cujas car'```1Ócalizaçãotomemnecessáriasuaescolha;pcterísticas de instalações e de1

#[boí:àdçaãdoepd:aíamcóov:fa::jã:
0 inciso V do supracitado art. 74 prevê a inexicujascaracteristicassejam"aquisiçãóou ;`;

características de instalações e de ,localização toüem necessária sua escolha" ,
que é o caso em tela, visto que somente o preserite imóvel (galpão) dispõe das
caracteristicas almejadas para suprir o interess`P público, de acordo com as
caracteristicas técnicas qpensadas aos a.utos.

Com eíéito, percebe-se que o objeto da presente contra.tação não se trata de
um   serviço   geral,   onde   qualquer  imóvel   satisfària  as   necessidades   da
Secretaria de Assistência social.                              }

Trata-se, sim, de demanda especializada, cujo o oaminho da futura celebração
do contrato está devidamente justificado, dado a particularidade do interesse
público nesse caso específico.
Nessa senda, o gestor deve observar o complex
de inexigibilidade,  atestando a existência de :oH:rsmoastireoq:Tseitroesgeq:ehi:áá:s=
ser extraidos da Lei  14.133/21, e das orientaçõés expedidas pelos órgãos de
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VI - CONCLUSÃO.

`:-.-.':-.'Tl

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250902103117.pdf

assinado por: idU
ser 433


